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Tebet reúne líderes para

definir agenda de votações
Presidente do Senado lembra que Congresso permanece atento aos desdobramentos

da crise cambial e estará pronto a intervir sempre que houver necessidade

Encontro com os líderes partidários deverá ocorrer hoje de-
pois da sessão plenária com o objetivo de definir um calendário
básico de votações até as eleições de outubro. Ramez Tebet lem-
brou que a idéia inicial é votar o estritamente necessário ao
funcionamento do país, para que a campanha eleitoral siga seu

curso. Hoje, o Plenário do Senado deve votar duas medidas pro-
visórias: a que aumentou o salário mínimo pago desde 1o de
abril e a que abriu crédito extraordinário para o Ministério da
Integração Nacional e para a Justiça do Trabalho, no valor total
de R$ 124,2 milhões.

PÁGINA 2

Conselho critica �embargo�
a opinião de jornalistas

O Conselho de Comunicação Social aprovou ontem
moção repudiando a resolução do Tribunal Superior

Eleitoral que proíbe emissoras de rádio e TV de
divulgar opiniões sobre candidatos e partidos.

PÁGINA 2

Ge
ral

do
 M

ag
ela

Wa
lde

ma
r R

od
rig

ue
s

Programa Interlegis
chega a mil municípios
Ao assinar convênios com municípios de Mato

Grosso do Sul, diretor do Interlegis anuncia adesão
do milésimo município ao programa que interliga

legislativos municipais e estaduais ao federal.

PÁGINA 3

O diretor do Interlegis, Paulo Fontenele e
Silva, assinou convênios para que mais 22
municípios acessem Portal do Legislativo

Projeto oferece
mais recursos a
microempresas

A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) poderá analisar hoje
projeto do senador Osmar Dias
que garante novos recursos  dos
bancos públicos federais às pe-
quenas e microempresas. Pela
proposta, metade dos recursos
ativos disponíveis para emprésti-
mos deverão ser direcionados
para atender a essa clientela. Os
encargos financeiros não podem
passar de 12% ao ano.

PÁGINA 3

Pratini pode
debater hoje
transgênicos
O ministro da Agricultura, Pe-

cuária e Abastecimento, Pratini
de Moraes, deve comparecer hoje
à comissão parlamentar de in-
quérito (CPI) que investiga irre-
gularidades em organizações
não-governamentais (ONGs).
Ontem, o presidente da CPI,
Mozarildo Cavalcanti, relatou aos
senadores os avanços da CPI des-
de que foi instalada em 27 de
março do ano passado.

PÁGINA 4
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O presidente do Senado, Ramez
Tebet, reúne-se na tarde de hoje
com os líderes partidários, logo
depois da sessão plenária, para
definir um calendário básico dos
trabalhos da Casa até as eleições
de outubro. Segundo Tebet, a idéia
inicial é votar o estritamente ne-
cessário ao funcionamento do
país, para que a campanha eleito-
ral siga seu curso.

� O Congresso Nacional não vai
faltar às suas responsabilidades,
mas é preciso levar em conta que
a democracia é o valor maior e
que as eleições devem ter a aten-
ção dos parlamentares. Vamos
reunir periodicamente os líderes
e avaliar qual deve ser a agenda

Duas medidas provisórias de-
vem ser votadas hoje pelo Sena-
do. Editadas há mais de 45 dias
pelo presidente da República,
essas MPs têm prioridade sobre
os projetos em pauta. Caso não
sejam apreciadas, a pauta do Se-
nado ficará trancada, ou seja,
não se poderá votar outras ma-
térias.

Uma das medidas provisórias foi
assinada pelo presidente Fernando
Henrique Cardoso no dia 27 de

O Senado vota hoje a redação
final do projeto de iniciativa do
senador Roberto Requião (PMDB-
PR) que anula a concessão da
Ordem do Cruzeiro do Sul, pelo
governo brasileiro, ao ex-presi-
dente peruano Alberto Fujimori.
A redação final, que será subme-
tida a votação simbólica, tem
como relator o senador Ronaldo

O Conselho de Comunicação
Social aprovou ontem moção re-
pudiando a resolução do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE) que
proíbe a difusão de opinião a res-
peito de candidatos, partidos po-
líticos ou coligações nas emisso-
ras de rádio e televisão.

O texto do documento, a ser ela-
borado pelo presidente do con-
selho, José Paulo Cavalcanti, de-
monstrará a preocupação do ór-
gão com a garantia do direito
constitucional à opinião. Por ou-
tro lado, esclarece Cavalcanti, o
tribunal deve estar atento, �para
que corporações vinculadas a in-
teresses políticos localizados não
sejam utilizadas em favor de can-
didaturas específicas�.

A sugestão da moção partiu do
jornalista Alberto Dines, um dos
representantes da sociedade civil
no conselho. Ele espera que o TSE
suspenda o que chamou de �em-
bargo� ao direito à opinião.

Apesar de a moção ter sido
aprovada por unanimidade, a de-
cisão foi precedida de muitos de-
bates. Daniel Hertz, representan-
te da Federação Nacional dos Jor-
nalistas, defendeu a resolução do
TSE, chamando atenção para abu-
sos cometidos em emissoras, es-
pecialmente de radiodifusão, que
deliberadamente favorecem can-
didatos ligados aos proprietários
das emissoras. A solução de con-
senso foi sugerir ao tribunal a ado-
ção de mecanismos que evitem
abusos na cobertura da campa-
nha eleitoral.

DEBATE
O conselho também aprovou a

realização de um debate com os
candidatos à Presidência da Re-
pública, em data a ser marcada.
No encontro, os candidatos de-
verão discutir temas como liber-
dade de opinião, Lei de Imprensa,
Lei Eleitoral, classificação etária
de horários na televisão e partici-
pação do capital estrangeiro nas
empresas de comunicação.

Tebet decide hoje com os
líderes pauta de votação

Idéia é votar apenas as matérias necessárias ao funcionamento
 do país para que campanha eleitoral siga seu curso, diz senador

do Senado e do Congresso Nacio-
nal, mas as eleições têm priorida-
de � ressaltou o senador.

Tebet disse que o Congresso

Senado examina MP que aumentou salário mínimo
março e aumenta de R$ 180 para
R$ 200 o salário mínimo pago des-
de o dia 1º de abril. O aumento foi
resultado de negociações com o
Congresso, que abriu mão de par-
te do dinheiro destinado às emen-
das parlamentares para que a Pre-
vidência Social recebesse mais
verbas, de forma a permitir au-
mentar para o valor do novo mí-
nimo cerca de 13 milhões de apo-
sentadorias do INSS.

A segunda medida provisória

abriu crédito extraordinário para o
Ministério da Integração Nacional e
para a Justiça do Trabalho, no valor
total de R$ 124,2 milhões. Parte dos
recursos (R$ 9,2 milhões) será em-
pregada na recuperação emergen-
cial do prédio do Tribunal Regional
do Trabalho (TRT) da 1ª Região, no
Rio de Janeiro, que se incendiou re-
centemente. Para obras de emer-
gência de defesa civil no Nordeste e
no Sul-Sudeste serão destinados R$
115 milhões.

Cunha Lima (PSDB-PB).
A Ordem do Cruzeiro do Sul, mais

importante condecoração conferida
pelo governo brasileiro, é normal-
mente concedida a chefe de Esta-
do. Quando da votação do proje-
to, o senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) argumentou que Alberto
Fujimori atentou contra as institui-
ções democráticas de seu país, sen-

do condenado por vários crimes,
razão por que fugiu do Peru, refu-
giando-se no Japão.

Os senadores deliberam ainda
sobre projetos de decretos legisla-
tivos que autorizam o funciona-
mento de rádios comunitárias nas
cidades do Gama (DF), Cabecei-
ras (PI), São Miguel dos Campos
(AL) e Potirendaba (SP).

Plenário vota retirada de medalha de Fujimori

estará atento aos desdobramen-
tos da crise cambial e estará pron-
to a intervir sempre que houver
necessidade.

Ramez Tebet afirmou
que Congresso está
atento à crise
cambial

Conselho aprova
moção de repúdio

a ato do TSE
PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária

Pauta: MP nº 35, que fixou em R$ 200 o salário mínimo,
a partir de 1º de abril deste ano; MP no 36, que abre
crédito extraordinário em favor da Justiça do Trabalho e
do Ministério da Integração Nacional, no valor global de
R$ 124 milhões; redação final do PDL nº 219/01, que
anula a concessão da Ordem do Cruzeiro do Sul a Alberto
Fujimori pelo governo brasileiro; PDLs autorizando o
funcionamento de rádios comunitárias; e Requerimentos
dos senadores Osmar Dias, Ademir Andrade, Álvaro Dias,
Antonio Carlos Valadares, Romeu Tuma e José Fogaça.

COMISSÕES

10h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: PLS nº 15/02, que trata de isenção do Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI) para taxistas; PLS nº 157/00,
cria mecanismos de proteção do emprego dos trabalhadores
de empresas em processo de fusão, incorporação e
agrupamento societário; PLC nº 63/02, trata da incidência
do Imposto de Renda sobre os rendimentos recebidos
acumuladamente; entre outras proposições.
Pauta extra: Mensagem nº 206/02, que encaminha
a programação monetária relativa ao terceiro trimestre
de 2002.

14h30 � Comissão Mista de Orçamento
Pauta: Apreciação de relatórios e mensagens.

17h � CPI das ONGs
Pauta: exposição do ministro Marcus Vinícius Pratini
de Moraes, da Agricultura e Abastecimento, e
depoimento do presidente da Agência de
Desenvolvimento Sustentável Brasil em Renovação
(Adesbrar), Domis Vieira Lopes.

17h30 � Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional
Pauta: PDL nº 286/01, que aprova o texto do Quinto
Protocolo ao Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços,
da Organização Mundial do Comércio (OMC); PDL nº
299/01, aprova o texto do Segundo Protocolo ao Acordo
Geral sobre o Comércio de Serviços da Organização
Mundial do Comércio; PDL nº 150/02, aprova o texto de
modificação do Convênio Constitutivo do Fundo
Monetário Internacional, que trata de alocação especial
de direitos especiais de saque (DES); PLS nº 556/99,
altera o artigo 3º da Lei nº 8.239/91, que regulamenta
o artigo 143, parágrafos 1º e 2º da Constituição federal,
que dispõem sobre a prestação de serviço alternativo
ao serviço militar obrigatório; entre outras proposições.

PREVISÃO
PLENÁRIO

Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PLC nº 30/99, que dispõe sobre custas e
emolumentos da Justiça do Trabalho; PLC nº 36/02,
reconhece como mortas pessoas desaparecidas em
razão de participação, ou de acusação de participação,
em atividades políticas, no período de 2 de setembro
de 1961 a 5 de outubro de 1988; substitutivo ao PLS nº
168/99, altera o Código de Trânsito Brasileiro; PDLs
autorizando o funcionamento de rádios comunitárias;
e Requerimento nº 406/02, do senador Carlos Bezerra.

Quinta-feira
10h � Agenda em aberto

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa
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A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) poderá analisar hoje,
em caráter terminativo, projeto de
lei de autoria do senador Osmar Dias
(PDT-PR) que estabelece tratamen-
to diferenciado, na concessão de
crédito pelos bancos públicos fede-
rais, às pequenas e microempresas.
Pela proposta, metade dos �recur-
sos ativos disponíveis� para emprés-
timos em tais instituições deverá ser
direcionada a essa clientela, obede-
cendo regulamentação a ser fixada
pelo Conselho Monetário Nacional.

Os encargos financeiros previstos
pela proposta não poderão exce-
der o limite de 12% ao ano. Outro
benefício é a possibilidade de apli-
cação de redutores de até 50% so-
bre as parcelas de amortização do
principal mais encargos, durante a
vigência da operação. A instalação
de novos negócios também poderá
ser enquadrada nessa modalidade
de financiamento, desde que os pe-
quenos e microempresários não te-
nham obtido créditos anteriores
com a mesma finalidade.

Osmar Dias propõe ainda que a
União seja autorizada a realizar

A Comissão de Re-
lações Exteriores e
Defesa Nacional
(CRE) deve votar
hoje, a partir das
17h30, substitutivo
do senador Gilberto
Mestrinho (PMDB-
AM) a projeto do se-
nador Moreira Men-
des (PFL-RO) que
permite ao governo
conceder visto tem-
porário, por até 90 dias, a estran-
geiro procedente de país não reco-
nhecido pelo Brasil, desde que este-

Senadoras e deputa-
das federais deverão
participar hoje do lan-
çamento da Platafor-
ma Política Feminista,
que pretende oferecer
subsídios aos candida-
tos à Presidência da
República. A platafor-
ma feminista, de cuja
elaboração participa-
ram diversas parla-
mentares, foi aprova-
da ao final da Conferência Nacional
de Mulheres Brasileiras, realizada no
Senado, em junho último.

O lançamento da Plataforma Po-
lítica Feminista, lembra a secretá-
ria-executiva da Articulação de Mu-
lheres Brasileiras, Sílvia Camurça,
acontece no momento em que são
comemorados os 70 anos do voto
feminino no Brasil, onde o número

O diretor do Interlegis, Paulo Fon-
tenele e Silva, anunciou ontem, em
Campo Grande (MS), a milésima
adesão de município ao Programa
Interlegis. O programa, que este mês
completa três anos de existência,
interliga, por meio de computado-
res, Câmaras de Vereadores e As-
sembléias Legislativas de todo o país
ao Poder Legislativo Federal.

O diretor do Interlegis foi à capi-
tal sul-mato-grossense assinar con-
vênios para o ingresso de 22 muni-
cípios no programa. Cada um deles
receberá um microcomputador,
uma impressora e um modem para
conectar-se ao Portal Interlegis.

O programa já funciona em 612
Câmaras de Vereadores, além de
estar presente nas Assembléias Le-
gislativas, no Senado, na Câmara dos
Deputados e no Tribunal de Contas
da União. Outros 405 convênios fo-
ram assinados e aguardam a insta-
lação das máquinas.

� O objetivo do Interlegis é che-
gar, no fim do ano, a 1.900 municí-
pios � afirmou Fontenele e Silva.

A Comissão Mista de Orçamento
deve reunir-se na tarde de hoje pa-
ra examinar vários comunicados do
Tribunal de Contas da União (TCU),
os quais recomendam ao Congres-
so que autorize a liberação de di-
nheiro para obras que apresenta-
vam indícios de irregularidades.
Entre os projetos, encontra-se a Usi-
na Hidrelétrica Serra da Mesa (GO),
no Alto Rio Tocantins, cujas obras
praticamente chegaram ao final � a

CAE examina crédito para
pequena e microempresa

Projeto de Osmar Dias assegura recursos de bancos públicos
federais com encargos financeiros limitados a 12% ao ano

aportes de capital nos bancos ofici-
ais federais, quando necessário, para
atender à demanda dessa linha de
crédito, desde que o reforço de re-
cursos esteja dentro dos limites or-
çamentários do Tesouro Nacional.
Se as pequenas e microempresas
não utilizarem a totalidade dos re-
cursos disponíveis, as instituições fi-
carão autorizadas a direcionar o ex-
cedente para outros empréstimos.

O projeto, que recebeu parecer
favorável do senador Fernando Be-
zerra (PTB-RN), incluiu outra cate-
goria de beneficiários. As agroin-
dústrias familiares também terão

direito a crédito diferenciado para
investir em beneficiamento, proces-
samento e industrialização. O pare-
cer de Bezerra lembra que a pro-
posta de Osmar Dias altera seis arti-
gos do Estatuto da Microempresa e
da Empresa de Pequeno Porte.

A pauta da CAE tem ainda outros
14 itens. Entre eles, está o projeto
do senador Carlos Wilson (PTB-PE)
que dispõe sobre a compra de pro-
dutos alimentícios destinados  aos
programas oficiais de combate à
fome. A proposta recebeu parecer
favorável do senador João Alberto
Souza (PMDB-MA).

de eleitoras já supera o
de eleitores (50,48%
contra 49,31%).

Conforme a senado-
ra Emilia Fernandes
(PT-RS), uma das coor-
denadoras da Bancada
Feminina no Congresso
Nacional, a Plataforma
Política Feminista é di-
rigida à sociedade vi-
sando ao fortalecimen-
to da democracia e à

superação das desigualdades.
Emilia diz que o documento dei-

xa clara a postura de combate à po-
lítica neoliberal do desemprego e da
exclusão e a disposição de buscar
construir a soberania brasileira
�com base na ruptura dessa política
que desemprega, discrimina e faz
com que poucos tenham muito e
uma grande maioria tenha pouco�.

usina já produz 1.250 MW. Os pro-
blemas encontrados nos anos de
2000 e 2001 foram solucionados.

Três rodovias de Roraima tam-
bém podem voltar a contar com
verbas do Orçamento federal, pois
os técnicos do TCU resolveram os
problemas encontrados. Neste caso,
o tribunal sugeriu ao governo de
Roraima que demita o diretor do
Departamento de Estradas de Ro-
dagem e decidiu considerá-lo inabi-

litado por oito anos para ocupar car-
gos de confiança na administração
pública, pois dificultou as investiga-
ções do TCU.

A comissão também deve votar
recomendação do tribunal para que
sejam consideradas regulares as
obras de pavimentação e melhoria
da rodovia entre Barra do Corda e
Porto Franco (MA) e o projeto de
irrigação do Rio Bálsamo, no muni-
cípio de Palmeira dos Índios (AL).

Interlegis assina convênios em
MS e chega a mil municípios

Obras regularizadas podem receber recursos

Projeto muda concessão de visto temporário
ja em viagem de ne-
gócio, missão comer-
cial ou econômica.

Moreira Mendes
entende que uma lei
nesse sentido facilita-
ria o intercâmbio co-
mercial. O senador
observa, como exem-
plo, que a China con-
tinental considera
Taiwan uma provín-
cia rebelada e exige

seu não-reconhecimento como cri-
tério para estabelecer relações polí-
ticas com os demais países.

� Não obstante, respeitados os li-
mites ditados pela conveniência
política e econômica, os países de-
vem buscar uma acomodação não-
agressiva dessa conjuntura, de for-
ma a propiciar boas condições para
o fluxo de pessoas que interessem
ao país receptor � argumenta.

Na mesma reunião, a CRE, presi-
dida pelo senador Jefferson Péres
(PDT-AM), deve votar projetos de
decreto legislativo que aprovam os
textos do Segundo e do Quinto Pro-
tocolos ao Acordo Geral sobre Co-
mércio de Serviços, da Organização
Mundial do Comércio (OMC).

Moreira Mendes diz que
projeto pode facilitar o

intercâmbio comercial

Plataforma política feminista
traz subsídios para candidatos

O diretor do Interlegis observou
que, com o portal, as câmaras po-
dem ter acesso a informações que
possibilitam melhor qualidade do
processo legislativo. O programa
tem custo de US$ 40 milhões, finan-
ciados pelo Banco Interamericano
de Desenvolvimento (BID).

A solenidade de assinatura dos 22
novos convênios ocorreu na Câma-
ra dos Vereadores de Campo Gran-
de. O presidente da Casa, Nelson
Trad Filho (PTB), parabenizou o
presidente do Senado Federal,
Ramez Tebet, �por fomentar cada
vez mais� o projeto do Interlegis.

Na solenidade, foram assinados
convênios com os municípios de
Anaurilândia, Aparecida do Taboa-
do, Batayporã, Bela Vista, Bonito,
Corguinho, Coronel Sapucaia, Fáti-
ma do Sul, Glória de Dourados, Ino-
cência, Jateí, Ladário, Maracaju,
Mundo Novo, Nova Alvorada do Sul,
Novo Horizonte do Sul, Pedro Go-
mes, Ponta Porã, Rio Brilhante,
Sidrolândia, São Gabriel do Oeste e
Taquarussu.

Convênios com 22 municípios de Mato Grosso do Sul foram
assinados na Câmara dos Vereadores de Campo Grande

Emilia: democracia
e superação

das desigualdades
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Mozarildo Cavalcanti e Ney Suassuna

Ao final das eleições, o Congres-
so poderia votar uma minirrefor-
ma tributária, capaz de simplificar
a cobrança dos tributos e deso-
nerar o empresariado nacional. A
idéia foi defendida ontem pelo se-
nador Ney Suassuna (PMDB-PB),
ao analisar pesquisa feita pela
Confederação Nacional da Indús-
tria (CNI) que apurou ser a carga
tributária a grande queixa do se-
tor industrial brasileiro.

� Minha idéia é que possamos
enfrentar agora, ao terminar a
eleição e num tempo recorde,
uma minirreforma, que permita
que o próximo presidente já be-
neficie o país com essas novas re-
gras. Está em nossas mãos. Não
podemos atribuir a mais ninguém,
não podemos culpar ninguém �
afirmou.

No entender de Suassuna, o Bra-
sil clama por uma reforma. O
Legislativo, lembrou, não pode es-

O Senado a-
provou on-
tem requeri-
mento de pe-
sar, de autoria
do senador
B e r n a r d o
Cabral (PFL-
AM), pelo fale-
cimento do
j o r n a l i s t a
Ferreira Neto, ocorrido domingo
em São Paulo. Serão enviadas
condolências à família do jorna-
lista e à Central Nacional de Tele-
visão (CNT), onde ele trabalhava.

Cabral lembrou a luta do jorna-
lista contra a censura durante o
regime de exceção.

� Jornais publicavam poesias
de Camões em lugar de matérias
censuradas, as estações de rádio
eram revistadas e os profissionais
de televisão se acomodavam.
Ferreira Neto não, o que lhe trou-
xe muitos problemas � lembrou
o senador.

O senador José
Sarney (PMDB-AP)
disse que a Comuni-
dade dos Países de
Língua Portuguesa
(CPLP) tem papel fun-
damental a cumprir,
que é aumentar o
peso do Brasil em
organismos multilate-
rais e aumentar as ex-
portações brasileiras
em uma área que, �livre das guer-
ras que marcaram os primeiros
anos da história das antigas colô-
nias portuguesas na África, pode
representar importante mercado
em futuro próximo�. Ele destacou
Moçambique e Angola como os
países que poderão ter grande
crescimento econômico.

Sarney lembrou que o embrião
da CPLP foi lançado durante seu
governo, ao ser realizada, em
1989, em São Luís (MA) a primei-
ra reunião dos chefes de Estado
de países de língua portuguesa.
No encontro, foi criado o Insti-
tuto Internacional da Língua Por-
tuguesa.

Suassuna quer minirreforma
tributária após as eleições
As mudanças poderão simplificar a cobrança de impostos e desonerar
o empresariado nacional, que se queixa da alta carga de tributos, disse

quecer que, há anos, tramitam na
instituição vários projetos sobre
o tema.

� É hora de arregaçarmos as
mangas e trabalharmos, buscan-
do a solução que o país deseja e
que permita a este país exportar
mais e ser mais justo � disse.

O senador argumentou que �o
momento é extremamente tran-
qüilo� para fazer a mudança, já
que nenhum candidato a presi-

dente da República se opõe à re-
forma. Ele lembrou que, no deba-
te realizado pela Rede Bandeiran-
tes, os quatro principais candida-
tos a presidente concordaram em
que a reforma tributária é neces-
sária e urgente.

� Portanto, vamos aproveitar,
já que todos concordam, e vamos
fazê-la, propiciando a desone-
ração de nossas exportações e,
principalmente, a agilidade na fis-
calização, que hoje é complexa.

Suassuna explicou que, com a
reforma, o Brasil conseguirá a
dinamização das empresas.

O senador também defendeu
mais incentivo ao comércio exte-
rior. Ele lamentou a pouca
criatividade dos gestores do se-
tor, observando que países de ter-
ritório pouco extenso, como
Coréia do Sul e Taiwan, ocupam
muito mais espaço que o Brasil no
comércio internacional.

Ney Suassuna:�É hora de
buscar a solução que permita

ao país exportar mais�

Sarney ressalta papel dos
países de língua portuguesa

Aprovado voto de
pesar pela morte
de Ferreira NetoA realização, em

Brasília, da IV Confe-
rência de Chefes de Es-
tado e de Governo da
Comunidade dos Países
de Língua Portuguesa
também foi homenage-
ada pelo senador. Du-
rante o encontro, foi
escolhido o novo se-
cretário-executivo da
entidade, o brasileiro

José Augusto de Médicis, que era
embaixador do Brasil noRoosevelt
Pinheir Chile. O cargo de secretá-
rio-executivo vinha sendo exerci-
do pela brasileira Dulce Maria Pe-
reira.

� Mulher e negra, Dulce Maria
Pereira assumiu uma instituição
frágil e pouco preparada para
cumprir sua missão de promover
a cooperação, a articulação polí-
tico-diplomática entre os sete pa-
íses de língua portuguesa e a difu-
são de nossa língua comum. En-
tretanto, com seriedade e uma
equipe mínima, mas responsável,
a CPLP vem dando largos passos
em vários setores � disse.

Cabral lembrou luta do
jornalista contra censura

do regime militar

Sarney homenageou a
conferência de chefes

de Estados lusófonos

O ministro da Agricul-
tura, Pecuária e Abaste-
cimento, Marcos Vinícius

Pratini de Moraes, que
deverá comparecer
hoje à comissão parla-
mentar de inquérito
(CPI) destinada a apu-
rar a atuação irregular
de organizações não-
g o v e r n a m e n t a i s
(ONGs), pretende dis-
cutir as questões tecno-
lógica e de mercado referentes

aos produtos transgênicos.
Segundo Pratini de Moraes, ao

longo de muito tempo, o Brasil foi
desestimulado por algumas ONGs
a não desenvolver a tecnologia de
importantes produtos primários,
o que significou, na opinião do mi-
nistro, a queda de produtividade
e a perda de importantes merca-
dos.

Entre os casos catalogados pelo
ministro, de acordo com sua as-
sessoria, de perda de mercado,
pelo Brasil, o caso mais típico tal-
vez seja o do algodão, produto his-
toricamente exportado pelos bra-
sileiros. Nos últimos anos, por não

ter acompanhado os
avanços tecnológicos
e por não adotar o
produto transgênico,
o país sofreu uma
grave perda de mer-
cado, passando de
exportador a impor-
tador de algodão.

Ao contrário do
Brasil, lembra Pratini
de Moraes, a China
optou pelo desenvol-

vimento do algodão transgênico,
convertendo-se atualmente num
dos grandes exportadores mun-
diais do produto. O ministro está
convencido, segundo sua asses-
soria, de que muitas ONGs agiram
de forma deliberada para impedir
que o Brasil conquistasse certos
avanços tecnológicos e se manti-
vesse na liderança de alguns mer-
cados mundiais dos produtos agrí-
colas.

Além do ministro da Agricultu-
ra, a CPI das ONGs deverá ouvir
hoje o presidente da Agência de
Desenvolvimento Sustentável Bra-
sil em Renovação (Adesbrar),
Domis Vieira Lopes.

Pratini deve debater na comissão
o uso de produtos transgênicos

ONGs impedem avanço
tecnológico, diz

Pratini de Moraes

O senador Mozaril-
do Cavalcanti (PFL-
RR) relatou ontem os
avanços da Comissão
Parlamentar de Inqué-
rito (CPI) das ONGs,
desde sua instalação,
em 27 de março do ano
passado. O senador,
que preside a CPI, in-
formou que os traba-
lhos foram prorroga-
dos devido ao grande número de
requerimentos e seus desdobra-
mentos, levando a data de encer-
ramento para 15 de dezembro.

Mozarildo disse que a CPI ouviu
17 depoimentos em 20 reuniões e
aprovou 46 requerimentos. Além
disso, foram recebidos, cataloga-
dos e analisados 253 documentos.
O senador informou que as inves-
tigações conduzidas pela CPI leva-
ram à descoberta de ações irregu-
lares e lesivas ao Brasil, envolven-
do comércio ilegal de minérios e
aquisição de terras.

� Há muita coisa nebulosa na
área das ONGs. A maioria delas está

vivendo às custas de
verbas governamentais,
apesar de se denomina-
rem não-governamen-
tais, e sem prestação de
contas. É preciso res-
guardar o interesse e o
dinheiro públicos �
alertou.

Mozarildo citou
nove ONGs onde foram
comprovadas irregula-

ridades. Ele lembrou que a
Cooperíndio teve seu presidente
preso com pedras preciosas reti-
radas de terras indígenas; a Asso-
ciação Amazônia comprou terras
em Roraima com dólares irregu-
lares; a Napacan faz lobby junto
ao Ministério da Saúde em favor
do laboratório Novartis para que
seja disponibilizado medicamen-
to dessa empresa na rede pública
de hospitais; e a Focus, com sede
no Canadá e nos Estados Unidos,
ofereceu dinheiro a produtores
brasileiros para não plantarem
soja, �interferindo diretamente na
soberania brasileira�.

Mozarildo destaca avanços
da CPI que investiga ONGs

Mozarildo: ONGs vivem
de verbas do governo,

sem prestação de contas
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